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1. iNTROdUçãO

Do art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, extrai-se que nos autos do proces-
so administrativo das contratações públicas 
serão entranhados, oportunamente, entre 
outros atos administrativos e documentos, 
os pareceres técnicos ou jurídicos emitidos 
sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade.

Não significa dizer que tais pareceres se 
excluem, ou seja, a haver parecer jurídi-
co, dispensável se torna o parecer técnico e 
vice-versa. 

Os processos de contratação, precedida 
essa ou não de licitação, devem obedecer ao 
ordenamento normativo aplicável, todavia os 
temas que suscitam não concernem, tão só, 
à análise jurídica. Matérias de ordem técnica, 
que se relacionem com a natureza e as ca-
racterísticas do objeto e à sua execução, são 
comuns nos referidos processos, a exigir a opi-
nião de profissionais especializados. 

O parecer jurídico é obrigatório nas hipóte-
ses de dispensa e inexigibilidade de licitação e 
para o exame e aprovação de minutas de edi-
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tais, contratos, acordos, convênios e outros 
ajustes. Pode, ainda, ser solicitada à assesso-
ria manifestação sobre temas jurídicos rela-
cionados à licitação, tanto nas fases interna e 
externa do procedimento como, também, na 
fase de execução contratual.

O parecer técnico, não raro, é essencial 
à elaboração do jurídico, que dele valer-se-á 
para aquilatar se exigências ou restrições de 
ordem técnica apresentam-se restritivas ou 
direcionadoras da contratação ou, ainda, vio-
ladoras de princípios e normas de direito. 

Dispõe o Código de Processo Civil que 
quando a prova do fato depender de conheci-
mento técnico ou científico, o perito assistirá 
o juiz (art. 145). O mesmo diploma processual 
estabelece que o perito pode ser substituído 
quando carecer de conhecimento técnico ou 
científico (art. 424). Inúmeras são as situa-
ções que se podem apresentar aos gestores 
públicos, aos responsáveis pela condução do 
procedimento licitatório (comissão de licita-
ção ou pregoeiro) e aos fiscais da execução do 
contrato, atraentes de manifestação técnica 
específica, equivalente à perícia no processo 

judicial. O parecer técnico veicula opinião 
fundamentada sobre determinado assunto e 
deve ser emitido por especialista. Manifes-
tação produzida por quem não ostenta qua-
lificação profissional pertinente ao tema sob 
análise não equivale a parecer técnico, nem 
o substitui. 

Por isso mesmo, o autor de parecer téc-
nico responderá por opiniões que emita, 
seja quando carentes de sustentação técni-
ca plausível ou se comprovado dolo, má-fé, 
erro grosseiro e inescusável. Aquele que não 
possui habilitação específica não pode atre-
ver-se a produzir manifestação técnica, nem 
esta lhe pode ser requisitada. 

A autoridade que adota parecer técnico 
como motivo para decidir ou produzir mani-
festação pode a ele reportar-se, conforme au-
toriza o art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/99 (Lei 
do Processo Administrativo no âmbito da Ad-
ministração Pública Federal), a saber

Art. 50. Os atos administrativos deverão 

ser motivados, com indicação dos fatos e 

dos fundamentos jurídicos, quando: [...] 
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§ 1o A motivação deve ser explícita, cla-

ra e congruente, podendo consistir em 

declaração de concordância com funda-

mentos de anteriores pareceres, informa-

ções, decisões ou propostas, que, neste 

caso, serão parte integrante do ato.

Sendo o motivo, como é, elemento integran-
te da estrutura morfológica irredutível de todo 
ato administrativo, ao lado da competência, da 
forma, do objeto e da finalidade, segue-se a rele-
vância do parecer técnico que for acolhido para 
alicerçar a decisão administrativa, posto que os 
seus fundamentos passam a constituir os moti-
vos (conjunto das razões de fato e de direito) que 
justificam e legitimam a decisão administrativa. 

Daí a importância de examinarem-se as res-
ponsabilidades funcionais dos técnicos que lan-
çam pareceres nos processos administrativos 
das contratações públicas, objeto deste estudo.

2. ATRiBUiçãO pARA A pROdUçãO 
dE pARECER TéCNiCO

Pareceres técnicos tanto podem ser elabora-
dos por servidores dos quadros da Administra-
ção, portadores de qualificação pertinente, ou 
por terceiros, isto é, estranhos aos quadros do 
serviço público. Por isto que a Lei nº 8.666/93 
consente na contratação de profissional espe-
cializado e habilitado à produção de parecer 
técnico, caso inexista tal profissional na es-
trutura de cargos do órgão ou entidade pública 
licitante ou contratante.

De acordo com o § 1º do art. 13 da Lei, res-
salvados os casos de inexigibilidade de licita-
ção, os contratos para a prestação de serviços 
técnicos profissionais especializados deverão, 
preferencialmente, ser celebrados mediante a 
realização de concurso, com estipulação prévia 
de prêmio ou remuneração. 

O art. 25 da Lei Geral elenca, de forma 
exemplificativa, as hipóteses em que a Admi-

nistração Pública está autorizada a contratar 
diretamente, por inexigibilidade de licitação, a 
prestação de serviços técnicos especializados.

Assim:

Art. 25.  É inexigível a licitação quando 

houver inviabilidade de competição, em 

especial: [...]

II - para a contratação de serviços téc-

nicos enumerados no art. 13 desta Lei, 

de natureza singular, com profissionais 

ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação;

O citado art. 13, em seu inciso II, considera 
serviços técnicos profissionais especializados, 
dentre outros, os trabalhos relativos a estudos 
técnicos, planejamentos, projetos básicos ou 
executivos, pareceres, perícias e avaliações 
em geral, assessorias ou consultorias técnicas 
e auditorias financeiras ou tributárias.

Ao serviço técnico contratado de terceiro 
aplica-se, no que couber, o disposto no art. 
111 da Lei nº 8.666/93, segundo o qual a Ad-
ministração contratará, pagará, premiará ou 
receberá projeto ou serviço técnico especia-
lizado desde que o autor ceda os direitos pa-
trimoniais a ele relativos e, ainda, desde que 
aquela possa utilizá-lo de acordo com o pre-
visto no regulamento de concurso ou no ajuste 
para sua elaboração.

Pareceres técnicos também podem ser pro-
duzidos pelo contratado, como preceitua o art. 
75 da Lei nº 8.666/93, verbis: 

Salvo disposições em contrário, cons-

tantes do edital, do convite ou de ato nor-

mativo, os ensaios, testes e demais provas 

exigidos por normas técnicas oficiais para 

a boa execução do objeto do contrato cor-

rem por conta do contratado.
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A menção, no dispositivo, à elaboração do 
parecer técnico por conta do contratado não 
significa que a este possa ser solicitado, unica-
mente na fase de execução do objeto, em curso 
o contrato. Deve a Administração precatar-se 
para que o objeto de que necessite seja de qua-
lidade eficaz à produção dos resultados espera-
dos, mesmo quando adotado o tipo de licitação 
baseado no menor preço. Para essa aferição po-
derá valer-se de parecer técnico produzido pelo 
licitante também no curso do procedimento lici-
tatório, ou do futuro contratado, na fase interna 
da contratação direta. Ilustra-se com a formula-
ção de parecer técnico referente à amostra apre-
sentada na fase de julgamento das propostas, 
pelo licitante classificado em primeiro lugar, ou 
referente ao produto, por aquele que apresenta 
oferta mais vantajosa à Administração, na hipó-
tese de contratação direta.

3. CARáTER NãO viNCUlATivO 
dO pARECER TéCNiCO

Embora elaborados por especialistas habi-
litados, os pareceres técnicos não são vincu-
lantes para o agente público, que deles poderá 
discordar, desde que motivamente, ou seja, a 
motivação exige a apresentação dos pressupos-
tos de fato e de direito que sustentam a opinião 
contrária ao parecer exarado.

Assim estabelece a Lei nº 9.784/99:

Art. 50. Os atos administrativos deverão 

ser motivados, com indicação dos fatos e 

dos fundamentos jurídicos, quando: [...]

VII - deixem de aplicar jurisprudên-

cia firmada sobre a questão ou discre-

pem de pareceres, laudos, propostas e 

relatórios oficiais;

A propósito, julgado do Tribunal de 

Contas da União ponderou:

O seguinte trecho do voto condutor 

do Acórdão 19/2002 Plenário é bastan-

te esclarecedor nesse sentido: ‘Também 

não aproveita ao recorrente o fato de ha-

ver parecer jurídico e técnico favorável à 

contratação. Tais pareceres não são vin-

culantes do gestor, o que não significa 

ausência de responsabilidade daqueles 

que os firmam. Tem o administrador obri-

gação de examinar a correção dos pare-

ceres, até mesmo para corrigir eventuais 

disfunções na administração. Este dever 

exsurge com maior intensidade nas situ-

ações em que se está a excepcionar prin-

cípio (impessoalidade) e regra (licitação) 

constitucional. Deve agir com a máxi-

ma cautela possível ao examinar peças 

técnicas que concluam pela inviabilida-

de ou pela inconveniência da licitação’ 

(Acórdão nº 939/2010, Plenário, Processo 

nº TC 007.117/2010-8, Relator Ministro 

Benjamin Zymler).

Vero é que o parecer técnico constitui im-
portante fonte de informação para a tomada de 
decisão, sempre que essa carecer de elementos 
pontuais sobre determinado tema. Mas outros 
dados ou informações poderão influenciar a de-
cisão administrativa. Veja-se, por analogia ao 
Código de Processo Civil, que o juiz não está 
adstrito ao laudo pericial, podendo formar a 
sua convicção com outros elementos ou fatos 
provados nos autos (art. 436).

4. iMpORTâNCiA dO pARECER TéCNiCO 
pARA A AdMiNisTRAçãO

Os pareceres técnicos podem mostrar-se 
necessários na fase interna do procedimento 
licitatório, no curso deste ou, ainda, na fase 
de execução do objeto (contrato). Seguem-se 
algumas situações que habitualmente deman-
dam-lhes a emissão.
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4.1 parEcErEs técnicos na fasE 

intErna do procEdimEnto licitatório 

ou da contratação dirEta

4.1.1 Abertura do processo licitatório ou 

autorização da contratação direta

O parecer técnico pode ser útil à autorida-
de competente na tomada de decisão relativa 
à autorização para a abertura do processo li-
citatório ou da contratação direta, sobretudo 
quando se destina a demonstrar que a licitação 
é devida ou que a contratação direta é viável do 
ponto de vista técnico, sem embargo de ser, ou 
não, viável sob a perspectiva jurídica.

4.1.2 Estudos que precedem a elaboração 

de projeto básico ou termo de referência

As características do objeto podem exigir a 
emissão de parecer técnico – o qual precederá 
a elaboração do projeto básico (ou do termo de 
referência, quando a modalidade licitatória for 
o pregão) –, de modo a assegurar a viabilidade 
técnica do objeto e de sua execução.  

Assim estabelece o inciso IX do art. 6º da Lei 
nº 8.666/93, verbis: 

Projeto Básico - conjunto de elementos 

necessários e suficientes, com nível de pre-

cisão adequado, para caracterizar a obra ou 

serviço, ou complexo de obras ou serviços 

objeto da licitação, elaborado com base 

nas indicações dos estudos técnicos pre-

liminares, que assegurem a viabilidade téc-

nica e o adequado tratamento do impacto 

ambiental do empreendimento, e que pos-

sibilite a avaliação do custo da obra e a defi-

nição dos métodos e do prazo de execução, 

devendo conter os seguintes elementos;

A jurisprudência do TCU formou-se no 

sentido de que:

(a) ‘a análise da viabilidade técnico-

-econômica da contratação, inserida no 

projeto básico ou termo de referência, 

deve estar fundamentada adequadamen-

te por meio de estudos técnicos prelimi-

nares atualizados (Acórdãos 1.568/2008, 

397/2008,  1.273/2007,  481/2007, 

222/2007, 2.338/2006 e 1.730/2004, to-

dos do Plenário). [...]

estudos técnicos e ambientais específicos, 

com as respectivas licenças prévias, quando 

for o caso, devem obrigatoriamente compor 

o processo e instruir o projeto (Acórdãos 

2.886/2008-Plenário, 2.367/2009-Plenário, 

5.157/2009-2ª Câmara, 1.620/2009-Plená-

rio, 1.726/2009-Plenário, 2.013/2009-Ple-

nário). (Acórdão nº 1.671/2011 Plenário, 

Processo nº 002.574/2011-0, Rel. Min. Arol-

do Cedraz);

(b) ... quanto à necessidade dos serviços 

de sondagens, assim como de levantamentos 

topográficos, nos estudos técnicos prelimina-



Jan/Abr   2012 83

res para as obras de engenharia, cita-se como 

exemplo o Acórdão 2.438/2005-TCU-Primeira 

Câmara. (Acórdão nº 1.678/2011 Plenário, 

Processo nº 011.781/2011-4, Rel. Min. Rai-

mundo Carreiro)

Em licitação para a contratação de empresa 
especializada no fornecimento de vale alimen-
tação, na forma de cartão eletrônico ou tecno-
logia similar, assentou o Tribunal de Contas da 
União que, apesar de discricionária a fixação 
do número mínimo de estabelecimentos cre-
denciados, o gestor deve estar respaldado em 
estudo técnico para fixá-lo, devendo reduzir a 
termo o referido estudo e juntá-lo aos autos do 
processo licitatório. Assim:

[...] em futuras licitações promovidas 

para contratação de empresas especiali-

zadas na implementação de vale alimen-

tação a seus empregados, explicitem e 

definam claramente, no processo atinen-

te à licitação, os critérios técnicos refe-

rentes à fixação das quantidades mínimas 

de estabelecimentos ao recebimento dos 

referidos vales e que tais critérios sejam 

oriundos de levantamentos estatísticos, 

parâmetros e de estudo previamente re-

alizados. (Acórdão n.º 2367/2011 Plená-

rio, Processo nº 015.752/2011-9, Rel. Min. 

Marcos Bemquerer Costa).

4.1.3 Parcelamento do objeto

A regra a ser observada pela Administração 
Pública nas licitações para a aquisição de bens, 
serviços e obras é a do parcelamento do obje-
to, conforme disposto no § 1º do art. 23 da Lei 
nº 8.666/93, também aplicável à modalidade 
pregão, por força do disposto no art. 9º da Lei 
nº 10.520/02. O objetivo do parcelamento é o 
de melhor aproveitar os recursos disponíveis 
no mercado e ampliar a competitividade, mas 

é imprescindível que o parcelamento seja téc-
nica e economicamente viável. Ao revés, se 
houver risco ao conjunto do objeto pretendido, 
não se deve parcelar o objeto a ser contrata-
do. Se não houver coexistência entre a viabili-
dade técnica do parcelamento e os benefícios 
econômicos que dele decorram, o objeto deve 
ser licitado de forma global. Tal escolha há de 
estar respaldada em opinião técnica, o que se 
ilustra com precedentes do Tribunal de Contas 
da União, vg:

(a) a.3) realize o parcelamento do ob-

jeto em quantas parcelas forem necessá-

rias para aproveitar as peculiaridades do 

mercado, visando economicidade, funda-

mentando a decisão de parcelar, ou não, 

em estudo técnico comparativo das op-

ções avaliadas, contemplando cotações de 

trilhos no mercado internacional, em res-

peito ao art. 15, inciso IV, da Lei nº 8.666, 

de 1993 (Acórdão nº 933/2011, Plenário, 

Processo nº 004.513/2011-8, Rel. Min. An-

dré Luis de Carvalho);

(b) “9.3. determinar à Secex/SP que: 

[...]

9.3.1.c. estudos técnicos que demons-

trem, com base nas características de mer-

cado, que a alternativa por contratação por 

preço global satisfaz aos princípios da com-

petitividade, da isonomia e da obtenção da 

proposta mais vantajosa para o [...], res-

peitadas as limitações de ordem técnica, e 

que demonstrem os efetivos prejuízos para 

o conjunto ou complexo de obras e perda 

no ganho de escala na aquisição de equi-

pamentos com a adoção do modelo de con-

tratação por item, tendo em vista tratar-se 

de licitação cujo objeto pode ser parcelado, 

por envolver seis obras em locais diferentes 

e aquisição de equipamentos de ar condi-

Responsabilidade do parecerista técnico que opina nos processos de contratação administrativa // Artigos



Artigos

84 Revista do TCU   123

cionado” (Acórdão nº 1695/2011, Plenário, 

Processo nº 015.264/2011-4, Rel. Min. Mar-

cos Bemquerer Costa);

(c) Há que se considerar que a deci-

são do administrador em parcelar ou não 

uma contratação deve ser obrigatoria-

mente precedida de estudos técnicos que 

justifiquem a decisão mais adequada a 

ser tomada e não somente justificações 

(Acórdão nº 2147/2011, Plenário, Pro-

cesso nº 011.737/2011-5, Rel. Min. André 

Luis de Carvalho).

4.1.4 Indicação de marca

A indicação ou preferência por marca é ve-
dada nos artigos 7º, § 5º, 15, § 7º, inciso I, e 25, 
inciso I, da Lei nº 8.666/93. Em caráter excep-
cional, o art. 7º, § 5º, admite a indicação, desde 
que amparada por motivos de ordem técnica, 
determinados por fatores impessoais, devida-
mente justificados. Nesse caso, o parecer téc-
nico, produzido por profissional especializado, 
apontará as características da marca designa-
da, em correlação com as necessidades admi-
nistrativas, além de demonstrar-se vantajosa 
para o interesse público. 

4.1.5 Exclusão de marca

Também é possível a exclusão de determi-
nada marca pelo órgão ou entidade licitante ou 
contratante, quando se comprovar ser de má 
qualidade. Para isso, são necessários: o levan-
tamento e o registro das repetidas reclamações 
dos usuários e das devoluções efetuadas, bem 
como de parecer técnico que, de modo funda-
mentado e circunstanciadamente, descreverá, 
entre outras, as características intrínsecas e ex-
trínsecas da marca, com a respectiva avaliação 
de seu desempenho, como recomenda a juris-
prudência do Tribunal de Contas da União, vg:

5. Conforme consta da análise efetua-

da pela Secex/SP (peça 21), transcrita no 

relatório precedente, cujos fundamentos 

incorporo às razões de decidir, as expli-

cações oferecidas pelo Responsável não 

lograram afastar as quatro primeiras ocor-

rências acima descritas. Por seu valor de 

síntese, cabe aqui reproduzir as incongru-

ências elencadas pela Auditora-Federal de 

Controle Externo encarregada da instru-

ção do feito, no tocante aos indícios de 

irregularidade no certame: [...]

4.2.2. previsão de marcas específicas 

(Toshiba, Daikin e LG) sem as devidas jus-

tificativas técnicas, excluindo possíveis 

fornecedores que teriam condições de par-

ticipar do certame licitatório (a exemplo 

das marcas Mitsubishi) e exclusão expressa 

da marca Hitachi, quando questionado por 

licitante, sem apresentar despacho funda-

mentado da autoridade competente para 

tal procedimento (Acórdão nº 1695/2011, 

Plenário, Processo nº 015.264/2011-4, Rel. 

Min. Marcos Bemquerer Costa).

4.1.6 Padronização

A padronização é princípio aplicável tan-
to para a aquisição de bens quanto para dar 
continuidade ao que já foi implantado no 
órgão ou entidade da Administração. Deve 
amparar-se em critérios objetivos, aptos a 
demonstrar as vantagens econômicas e fun-
cionais, postos em parecer técnico, de sorte 
a assegurar que atendam, superiormente, às 
necessidades da Administração.

4.1.7 Aprovação de projeto básico 

ou termo de referência

A aprovação motivada de projeto básico ou 
de termo de referência (pregão) pela autori-
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dade competente está condicionada a análise 
e juízo favorável acerca de características, 
condições e custos estimados do objeto, que 
poderá valer-se de parecer técnico para fun-
damentar o ato de aprovação, ao que se de-
duz dos seguintes dispositivos:

da Lei nº 8.666/93,

Art. 7º As licitações para a execução 

de obras e para a prestação de serviços 

obedecerão ao disposto neste artigo e, 

em particular, à seguinte sequência : 

[...]

§2º As obras e os serviços somente 

poderão ser licitados quando:

I – houver projeto básico aprovado 

pela autoridade competente e disponí-

vel para exame dos interessados em par-

ticipar do processo licitatório;

do Decreto nº 5.450/05,

Art. 9º Na fase preparatória do pre-

gão, na forma eletrônica, será observado 

o seguinte: 

[...]

II – aprovação do termo de referên-

cia pela autoridade competente;

§1º A autoridade competente moti-

vará os atos especificados nos incisos 

II e III, indicando os elementos técnicos 

fundamentais que o apóiam, bem como 

quanto aos elementos contidos no or-

çamento estimativo e no cronograma 

físico-financeiro de desembolso, se for 

o caso, elaborados pela administração;.

Sumariou o Tribunal de Contas da União, 
a respeito da importância do parecer técnico 
nessas situações:

1. O administrador tem a faculdade de 

exigir a aplicação da NBR 15.247/2004 nas 

licitações de sua responsabilidade, desde 

que o processo licitatório se faça acompa-

nhar das razões que o levaram a proceder 

dessa maneira, mediante parecer técnico 

devidamente fundamentado, elaborado 

por pessoal especializado, por meio do 

qual reste evidenciada a necessidade de 

aplicação dessa norma à etapa de habili-

tação técnica do certame.

2. É lícita, desde que justificada por 

meio de parecer técnico elaborado por 

pessoal especializado, exigência de cer-

tificação do produto licitado em relação 

à norma escolhida, devendo ser aceitos, 

nessas hipóteses, certificados emitidos 

por qualquer entidade acreditada pelo 

Instituto Nacional de Metrologia, Norma-

lização e Qualidade Industrial (Inmetro) 

para tal (Acórdão nº 555/2008, Plenário, 

Processo nº 022.022/2005-5, Rel. Min. Au-

gusto Sherman Cavalcanti).
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4.2 parEcErEs técnicos na fasE ExtErna 

do procEdimEnto licitatório

Na fase externa do procedimento licitatório, 
que se inicia com a expedição do convite ou 
com a publicação do edital, o parecer técnico 
será útil para subsidiar:

a. as respostas às impugnações ou pedidos 
de esclarecimentos1 sobre dispositivos 
do ato convocatório; 

b.  a comissão de licitação ou pregoeiro, 
nas decisões referentes à habilitação/
inabilitação de licitante e/ou julgamento 
de proposta;

Jurisprudência do Tribunal de Contas da 
União:

9.3.1.15. obrigatoriedade de a Comis-

são Permanente de Licitação não delegar 

competências exclusivas de sua alçada, tais 

como habilitação e julgamento das propos-

tas, para outras unidades da empresa, con-

forme preconiza o art. 6º, inciso XVI, c/c o 

art. 45, todos da Lei 8.666/93, ressalvada 

a possibilidade de solicitar parecer técnico 

ou jurídico relativo à matéria submetida 

à sua apreciação (Acórdão nº 1182/2004, 

Plenário, Processo nº 010.215/2003-2, Rel. 

Min. Walton Alencar Rodrigues).

c. a análise de amostra apresentada pelo 
licitante classificado em primeiro lugar, 
quando exigida no edital, de que se deve 
desincumbir técnico ou equipe técnica 
com conhecimento específico, designado 
ou contratado para tal finalidade;

d. a decisão referente a recurso adminis-
trativo interposto, quando envolvente de 
matéria técnica.

4.3 parEcErEs técnicos na fasE 

dE ExEcução do obJEto

Depois de celebrado o contrato, ou seja, na 
fase de execução do objeto, a emissão de pare-
cer técnico é importante para

a. assistir à fiscalização do contrato na to-
mada de decisões garantidoras da fiel 
execução do objeto; o art. 67 da Lei 
nº 8.666/93 preceitua que a execução 
do contrato deverá ser acompanhada 
e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, 
permitida a contratação de terceiros para 
assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição; trata-se da 
contratação de pessoa física ou jurídi-
ca detentora de conhecimentos técnicos 
específicos e habilitação relacionados ao 
objeto da contratação, como, por exem-
plo, a contratação de um engenheiro ou 
empresa de engenharia, desde que a sua 
atuação se limite a auxiliar a fiscalização 
do contrato e, não, a substituí-la;

b. auxiliar o gestor do contrato na toma-
da de decisões relativas a alterações de 
cláusulas contratuais avençadas, seja as 
de serviço ou as econômico-financeiras. 

5. REspONsABilidAdE dO 
pARECERisTA TéCNiCO

Não apenas os responsáveis por dinheiros 
e valores públicos são alcançados pela fisca-
lização do Tribunal de Contas da União, mas 
também aqueles que praticarem ato com gra-
ve infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, conforme estatui o 
art. 58, II, da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas da União).
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Pareceristas técnicos podem ser pessoal-
mente responsabilizados se emitirem opinião 
carente de sustentação técnica plausível, ou se, 
em suas manifestações, agirem com dolo ou má 
fé, ou cometerem erro evidente e inescusável 
(cujo parâmetro seria o conhecimento que se 
pode exigir de profissional com qualificação 
específica sobre o assunto posto à apreciação).

Igualmente podem ser responsabilizados 
solidariamente com o agente que se valeu de 
opinião nas condições acima elencadas, de que 
resultou prejuízo ao erário ou grave violação às 
normas aplicáveis.

 Visite-se o seguinte julgado do Tribunal de 
Contas da União a respeito da responsabilidade 
do parecerista técnico, em solidariedade com 
o gestor público:

8. Quanto ao [...] argumento, que diz 

respeito ao fato de ter agido com respal-

do em pareceres técnicos elaborados por 

engenheiros da área de engenharia portu-

ária e por pareceres jurídicos elaborados 

pela procuradoria do órgão, cabendo a ele 

apenas agir como agente operador, cabe 

consignar que o argumento invocado não 

tem força para impor ao administrador a 

prática de um ato manifestamente irre-

gular, uma vez que a este cabe, em última 

instância, decidir sobre a conveniência e 

oportunidade de praticar atos administra-

tivos, principalmente os concernentes a 

contratações, que vão gerar pagamentos.

9. O fato de o administrador seguir pare-

ceres técnicos e jurídicos não o torna imune 

à censura do Tribunal. Esta Corte evoluiu o 

seu posicionamento no sentido de que tal 

entendimento somente pode ser admitido a 

partir da análise de cada caso, isto é, deve-

-se verificar se o parecer está devidamente 

fundamentado, se defende tese aceitável e 

se está alicerçado em lição de doutrina ou 

de jurisprudência. Presentes tais condi-

ções, não há como responsabilizar os técni-

cos e os advogados, nem, em conseqüência, 

a autoridade que se baseou em seu parecer. 

10. Ao contrário, se o parecer não atende a 

tais requisitos, e a lei o considerar impres-

cindível para a validade do ato, como é o 

caso do exame e aprovação das minutas de 

editais e contratos, acordos, convênios ou 

ajustes, os advogados ou os técnicos deve-

rão responder solidariamente com o gestor 

público que praticou o ato irregular, mas 

em hipótese alguma será afastada a respon-

sabilidade pessoal do gestor, razão pela qual 

não assiste razão ao recorrente em relação 

a tal argumento (Acórdão nº 206/2007, Ple-

nário, Processo nº 005.774/2003-0, Rel. 

Min. Aroldo Cedraz).

Veja-se, ainda, que pareceristas técnicos 
sujeitam-se à responsabilização administrativa 
prevista nos arts. 82 e 84 da Lei Geral de Lici-
tações, por suas opiniões nos processos licita-
tórios e de contratação direta.

Reproduzem-se os dispositivos citados:

Art. 82. Os agentes administrativos que 

praticarem atos em desacordo com os pre-

ceitos desta Lei ou visando a frustrar os ob-

jetivos da licitação sujeitam-se às sanções 

previstas nesta Lei e nos regulamentos pró-

prios, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal que seu ato ensejar. [...] 

Art. 84. Considera-se servidor público, 

para os fins desta Lei, aquele que exerce, 

mesmo que transitoriamente ou sem remu-

neração, cargo, função ou emprego público. 

§ 1o Equipara-se a servidor público, 

para os fins desta Lei, quem exerce cargo, 

emprego ou função em entidade paraes-

tatal, assim consideradas, além das fun-
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dações, empresas públicas e sociedades 

de economia mista, as demais entidades 

sob controle, direto ou indireto, do Po-

der Público. 

6. A JURispRUdêNCiA dO TRiBUNAl 
dE CONTAs dA UNiãO

Arrolam-se, a seguir, julgados do TCU acer-
ca da responsabilidade de pareceristas técni-
cos em específicas situações.

6.1 parEcEr técnico quE opinou por 

contratação dirEta, não prEEnchidos 

os rEspEctivos rEquisitos lEgais

Não obstante acolher as razões de jus-

tificativa acima, importa esclarecer que, 

diferentemente da unidade técnica e das 

responsáveis, a jurisprudência deste Tri-

bunal firmou-se no sentido de responsabi-

lizar solidariamente com o administrador 

os agentes que emitirem pareceres jurídi-

cos ou técnicos que, de forma contrária 

à Lei 8.666/1993, permitam a contrata-

ção direta sem que estejam preenchidos 

os requisitos previstos na aludida nor-

ma (v.g, Acórdão 2.053/2007 - Plenário). 

(Acórdão nº 2.753/2008, Segunda Câma-

ra, Rel. Min. Ubiratan Aguiar, Processo 

nº 023.223/2006-6).

6.2 Parecer técnico que contribuiu 

para a consumação da ilicitude, relacio-

nada à elaboração de projeto básico, or-

çamento da obra e alterações contratuais

Anoto, a propósito, que a [...] conta 

com quadros de engenheiros e técnicos 

e de consultores jurídicos bem estrutu-

rados. Essa empresa está dotada de ser-

vidores especializados, com experiência 

em dimensionamento e construção de 

aeroportos e acompanhamento da exe-

cução dos respectivos contratos. Era de 

se esperar, por esse motivo, que contri-

buíssem para evitar ou, quando pouco, 

reduzir drasticamente as necessidades de 

adaptações ao contrato celebrado com a 

Construtora [....] e, também, que se opu-

sessem à implementação de modificações 

contratuais ilícitas.

Cabia a todos os profissionais que 

atuaram nas várias etapas do empreen-

dimento promover estudos consistentes 

que subsidiassem as decisões das instân-

cias deliberativas da entidade [...]

Mais importante ainda: deveriam os 

engenheiros da [...] avaliar, com antece-

dência, as soluções construtivas que se 

adequavam mais satisfatoriamente à refe-

rida obra. Era de se esperar que contribu-

íssem para evitar importantes alterações 

de soluções construtivas como, por exem-

plo, a introdução de concreto pré-molda-

do em substituição a concreto moldado in 

loco, em partes consideráveis da estrutu-

ra de unidades da obra sob exame.

Em síntese: o quadro técnico de enge-

nharia da [...] não contribuiu para garan-

tir o cumprimento a comandos contidos 

nos artigos 7º e 8º da Lei de Licitações, 

que apontam a necessidade de adequada 

definição do objeto pactuado [...]

A despeito desses vícios, não se pode 

cogitar, na presente etapa processual, de 

impor sanção de nenhuma espécie aos re-

feridos agentes técnicos. Isso porque não 

foram chamados a se pronunciar sobre os 

atos apontados no presente processo. [...]

Acórdão [...]
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9.3. determinar à Segecex que oriente 

as Unidades Técnicas deste Tribunal, na 

hipótese de serem constatados indícios 

de irregularidades graves na condução de 

obras pela [...], a avaliar a responsabilida-

de de todos os agentes - em especial da-

queles integrantes da área técnica e da 

consultoria jurídica - que tenham contri-

buído de alguma forma para a consumação 

de suposta ilicitude, especialmente aque-

las relacionadas à elaboração de projeto 

básico e de orçamento da obra, à revisão 

do orçamento e a alterações contratuais, a 

fim de que não se restrinja essa investiga-

ção unicamente aos dirigentes signatários 

de contratos e de seus aditivos; (Acórdão 

nº 2006/2006, Plenário, Rel. Min. Benja-

min Zymler, Processo nº 009.627/2000-8).

7. conclusão

A contribuição do parecer técnico pode ser 
decisiva para a contratação acertada ou equivo-
cada, na medida em que induz a autoridade a au-
torizar a contratação direta ou o procedimento 
licitatório em termos de que resultarão o atendi-
mento ao interesse público ou a sua denegação.

A autoridade não está obrigada a decidir 
na conformidade do parecer técnico, poden-
do dele afastar-se. Mas convenha-se em que, 
na maioria dos casos, confia a autoridade em 
que tal parecer indica a solução tecnicamen-
te adequada.

De um lado, a legislação, na interpretação 
da jurisprudência das cortes de controle exter-
no, tende a valorizar a necessidade do parecer 
técnico, a ponto de considerá-lo indispensável 
nas situações que discrimina. De outro, e exa-
tamente por isto, chama à responsabilidade o 
autor do parecer, isoladamente ou em solidarie-
dade com a autoridade que o acolheu, se dele 
resultou ofensa às normas de regência, com ou 
sem dano ao erário.

Como na responsabilidade funcional dos 
demais protagonistas do processo administra-
tivo das licitações e contratações de compras, 
obras, serviços e alienações, a do parecerista 
técnico dependerá da comprovação da presen-
ça do elemento subjetivo em sua atuação, ou 
seja, que se conduziu culposamente na elabora-
ção do parecer, porque negligenciou no exame 
da matéria, ou porque desconheceu alternati-
vas que sua formação técnica não lhe permiti-
ria ignorar e que superiormente resolveriam a 
questão submetida à sua aferição, ou por que, 
por deliberada má-fé, propôs orientação que 
sabia, ou deveria saber, contrária a parâmetros 
idôneos e com o fim de atender a interesse di-
vergente da finalidade pública a que vocacio-
nada a contratação.

Em outras palavras, a insatisfação dessa 
finalidade pública, nas contratações admi-
nistrativas, não é imputável tão somente aos 
ordenadores de despesas ou aos gestores, de-
vendo por ela responder a todos os que para ela 
hajam concorrido culposamente, o que inclui 
os autores de pareceres técnicos.

Como retro se destacou, o motivo integra a 
estrutura morfológica mínima irredutível de 
todo ato jurídico da Administração. Quando 
tal ato se consubstancia no contrato adminis-
trativo, os motivos – conjunto das razões de 
fato e de direito que justificam e legitimam a 
decisão administrativa – hão de sustentar as 
finalidades (resultados) que o contrato deve-
rá ser capaz de produzir. As razões de ordem 
técnica serão relevantes para a definição de 
especificações e métodos a serem emprega-
dos, bem assim dos objetivos a serem atingi-
dos, com a obra, o serviço ou a compra que se 
contratará ou cuja execução fiel se fiscaliza. 
Associam-se, por conseguinte, tais razões - 
enunciadas nos pareceres técnicos -, aos mo-
tivos da contratação.

Na perfeita síntese de Rafael Carvalho Re-
zende Oliveira
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É nesse contexto, de constitucionali-

zação do Direito e releitura da legalidade 

administrativa, que cresce em importân-

cia a necessidade de motivação dos atos 

administrativos... é fato inconteste que a 

motivação dos atos administrativos, inde-

pendentemente de previsão legal expressa 

nesse sentido, diminui a possibilidade de 

atuação arbitrária da Administração, uma 

vez que a transparência pública das razões 

de fato e de direito, que ensejaram a práti-

ca de determinando ato, além de legitima-

rem essa atuação, serve como parâmetro 

importante de controle judicial (e, é claro, 

social). Tomás Ramón Fernandez sustenta 

que a chave da distinção entre a ‘discri-

cionariedade legítima’ e a ‘arbitrariedade 

proibida’ reside justamente na motivação 

que, mais do que requisito meramente 

formal, representa a justificação do ato e 

permite constatar se esse foi fruto de um 

mero capricho (arbitrariedade) do admi-

nistrador (2009, p. 81). 

Os pareceres técnicos desempenham essa 
função identificadora da discricionariedade 
legítima e redutora da arbitrariedade proibida, 
daí os seus autores estarem sujeitos à respon-
sabilização quando, ao invés de legitimarem, 
conferem teor de arbitrariedade à contratação.
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NOTA

1  Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de 

ordem em série anual, o nome da repartição interessada 

e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o 

tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, 

o local, dia e hora para recebimento da documentação e 

proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, 

e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: [...]

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios 

de comunicação à distância em que serão fornecidos 

elementos, informações e esclarecimentos relativos à 

licitação e às condições para atendimento das obrigações 

necessárias ao cumprimento de seu objeto;
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